
DECRETO 5260, DE 09 DE SETEMBRO DE 1991.

DOE Nº 2368 DE 12 DE SETEMBRO DE 1991.
Aprova o Regimento Interno da Secretaria de Estado da Fazenda, bem como as Funções Gratificadas constantes do Anexo Único deste Regimento.



O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA,  no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 65 da  Constituição Estadual, 

D  E C R E T A:

Art. 1º - Fica aprovado o Regimento Interno da Secretaria de Estado da Fazenda.

Art. 2º - Ficam aprovados os quadros das Funções Gratificadas, dos órgãos que integram a Estrutura Organizacional da Secretaria de Estado da Fazenda, anexados a este Regimento Interno. 

Art. 3º -   Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 


Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 09 de setembro de 1991, 103º de República. 

OSWALDO PIANA FILHO

Governador

REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

TÍTULO I

DAS FINALIDADES

Art. 1º - A Secretaria de Estado da Fazenda, como Órgão Central do Sistema de Finanças, tem por finalidade a avaliação permanente das finanças do Estado, a execução da política de Administração Tributária, Econômica, Fiscal e Financeira Estadual, a promoção de medidas de controle interno e a externa, o estudo e a pesquisa de previsões de receita, a adoção de providências executivas para a obtenção de recursos financeiros de origem Tributária e outros, a execução da contabilidade geral e administrativa dos recursos financeiros, a auditoria financeira e o aperfeiçoamento da legislação tributária estadual, o controle do volume dos investimentos públicos e da capacidade de endividamento do Estado, bem como efetuar as inscrições e cobranças da dívida ativa.

Art. 2º - Compete ainda à Secretaria de Estado da Fazenda:

I – elaborar e executar a programação de desembolso, compatibilizando-a à programação orçamentária da despesa;

II – realizar o controle do endividamento do Estado;

III – formular e executar a política e programação de subscrição de capital das Empresas públicas e Sociedade de Economia Mista vinculadas ao Poder Executivo.

TÍTULO II

DA ESTRUTURA GERAL

CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL BÁSICA

Art. 3º - Integram a estrutura organizacional básica da Secretaria de Estado da Fazenda:

I – a nível de Direção superior, o Cargo de Secretário de Estado da Fazenda;

II – a nível de gerência, o cargo de Secretário Adjunto;

III – a nível de apoio e assessoramento:

a) Gabinete do Secretário;

b) Assessoria

IV – a nível de atuação instrumental:

a) Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação – NUPLAN;

b) Núcleo Setorial de Administração e Finanças – NAF.

V – a nível de execução programática:

a) Coordenadoria da Receita Estadual;

b) Coordenadoria Geral de Finanças;

c) Coordenadoria Geral de Contabilidade.

VI – a nível de deliberação coletiva:

a) Conselho Estadual de Recursos Fiscais.

VII – a nível regional e local:

a) Delegacias Regionais da Fazenda;

b) Agências de Rendas;

c) Postos fiscais.

Art. 4º - Vincula-0se à Secretaria de Estado da Fazenda:

a) Banco do Estado de Rondônia S/A;

b) Loteria Estadual.

CAPÍTULO II

DO DETALHAMENTO DA ESTRUTURA

SEÇÃO I

DO GABINETE DO SECRETÁRIO

Art. 5º - O Gabinete do Secretário compreende o próprio Gabinete.

SEÇÃO II

DA ASSESSORIA

Art. 6º - A Assessoria compreende a própria Assessoria.

SEÇÃO III

DO NÚCLEO SETORIAL DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO – NUPLAN.

Art. 7º - O NUPLAN compreende:

I – Grupo Técnico de Estudos e Pesquisas;

II – Grupo Técnico de Programação Setorial;

III – Grupo Técnico de Organização Sistemas e Métodos;

IV – Grupo Técnico de Informática;

V – Grupo Técnico de Programas Especiais.

SEÇÃO IV

DO NÚCLEO SETORIAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS – NAF

Art. 8º - O NAF compreende:

I – Grupo de Recursos Humanos;

II – Grupo de Finanças;

III – Grupo de Material e Patrimônio;

IV – Grupo de Transportes e Serviços Gerais;

V – Grupo de Comunicação e Documentação e Administrativa.

SEÇÃO V

DA COORDENADORIA DA RECEITA ESTADUAL

Art. 9º - A Coordenadoria da Receita Estadual compreende:

I – Divisão de Tributação;

II – Divisão de Arrecadação;

III – Divisão de Fiscalização.

SUBSEÇÃO I

DA DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO

Art. 10 – A Divisão de Tributação compreende:

I – Seção de Processos Administrativo-Tributários;

II – Seção de Consulta e Estudos Tributários.

SUBSEÇÃO II

DA DIVISÃO DE ARRECADAÇÃO

Art. 11 – A Divisão de Arrecadação compreende:

I – Seção de Análise e Previsão da Receita e Controle do FPM;

II – Seção de Cadastro do ICMS;

III – Seção de Controle da Arrecadação;

IV – Seção da Dívida Ativa;

V – Seção de Análise e Controle de Documentos para Processamento.

SUBSEÇÃO III

DA DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO

Art. 12 – A Divisão de Fiscalização compreende:

I – Seção de Fiscalização de contribuintes;

II – Seção de Documentos Fiscais;

III – Seção de Programação e Análise das Atividades Fiscais.

SEÇÃO VI

DA COORDENADORIA GERAL DE FINANÇAS

Art. 13 – A Coordenadoria Geral de Finanças compreende:

I – Divisão de Controle da Dívida Pública;

II – Divisão do Tesouro;

SUBSEÇÃO I

DA DIVISÃO DE CONTROLE DA DÍVIDA PÚBLICA

Art. 14 – A Divisão de Controle da Dívida Pública compreende:

I – Seção de Convênios extra-Orçamentários;

II – Seção de Encargos Gerais do Estado;

III – Seção de Controle e Acompanhamento da Dívida Pública.

SUBSEÇÃO II

DA DIVISÃO DO TESOURO

Art. 15 – A Divisão do Tesouro compreende:

I – Seção de Controle Financeiro;

II – Seção de Controle e Conciliação Bancária.

SEÇÃO VII

DA COORDENADORIA GERAL DE CONTABILIDADE

Art. 16 – A Coordenadoria Geral de Contabilidade compreende:

I – Divisão de Contabilidade Central;

II – Divisão de Controle Setorial;

III – Divisão de Processamento.

SUBSEÇÃO I

DA DIVISÃO DE CONTABILIDADE CENTRAL

Art. 17 – A Divisão de Contabilidade Central compreende:

I – Seção de Controle Orçamentário e Financeiro;

II – Seção de Controle Patrimonial e Almoxarifado;

III – Seção de Controle da Administração Direta;

IV – Seção de Controle da Administração Indireta;

V – Seção de Guarda de Processos.

SUBSEÇÃO II

DA DIVISÃO DE CONTROLE SETORIAL

Art. 18 – À Divisão de Controle Setorial, subordinada diretamente à Coordenadoria Geral de Contabilidade, compreende:

I – Seção de Controle e análise da Administração Direta;

II – Seção de Controle de Convênios e Extra-Orçamentários;

III – Seção de Prestação de Contas.

SUBSEÇÃO III

DA DIVISÃO DE PROCESSAMENTO

Art. 19 – A Divisão de Processamento, subordinada diretamente à Coordenadoria Geral de Contabilidade, compreende:

I – Seção de Programação;

II – Seção de Controle de Qualidade.

SEÇÃO VIII

DOS ÓRGÃOS DE ATUAÇÃO REGIONAL

SUBSEÇÃO I

DAS DELEGACIAS REGIONAIS DA FAZENDA

Art. 20 – As Delegacias Regionais da Fazenda, Órgãos subordinados diretamente à Coordenadoria da Receita Estadual, compreende:

I – Serviço Regional de Tributação;

II – Serviço Regional de Arrecadação;

III – Serviço Regional de Fiscalização.

SEÇÃO IX

DOS ÓRGÃOS DE ATUAÇÃO LOCAL

SUBSEÇÃO I

DAS AGÊNCIAS DE RENDAS

Art. 21 – As Agências de Rendas, órgãos subordinados diretamente às Delegacias Regionais da Fazenda, classificam-se em:

I – Agências de Rendas Tipo I:

a. Setor de Protocolo;

b. Setor de Tributação;

c. Setor de Arrecadação;

d. Setor de Fiscalização;

e. Setor de Informações Econômico-Fiscais;

II – Agências de Rendas Tipo II:

a. Setor de Tributação e Arrecadação;

b. Setor de Fiscalização;

c. Setor de Informação Econômico-Fiscais;

d. Setor de Protocolo;

III – Agências de Rendas Tipo III:

a. Setor de Tributação, Arrecadação e Fiscalização;

b. Setor de Informações Econômico-Fiscais;

c. Setor de Protocolo.

SUBSEÇÃO II

DOS POSTOS FISCAIS

Art. 22 – Os Postos Fiscais, órgãos subordinados diretamente às Agências de Rendas, compreendem os próprios postos.

TÍTULO III

DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS E UNIDADES

CAPÍTULO III

DO GABINETE DO SECRETÁRIO

Art. 23 – Ao Gabinete do Secretário compete assistir ao Secretário de Estado da Fazenda e ao Secretário Adjunto, no desempenho de suas atribuições e compromissos oficiais e especificamente:

I – Coordenar a agenda do Secretário;

II – Acompanhar os processos no âmbito do Gabinete;

III – Coordenar as atividades de expediente do Gabinete;

IV – Atender ao público e selecioná-lo para as audiências com o Secretário;

V – Outras atividades correlatas.

CAPÍTULO II

DA ASSESSORIA

Art. 24 – À Assessoria compete a prestação de assessoramento técnico segundo as necessidades da Secretaria de Estado da Fazenda, sob a forma de estudos, pesquisas, levantamentos, avaliação e pareceres, a promoção das relações públicas de Secretaria, o controle da legitimidade de atos administrativos e a elaboração de expedientes, relatórios e outros documentos de interesse da Secretaria.

CAPÍTULO III

DO NÚCLEO SETORIAL DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO

Art. 25 – Ao Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação – NUPLAN, como Órgão setorial do sistema Estadual de Planejamento compete as atividades descritas no Art. 43 da Lei Complementar nº 42 de 19 de março de 1991 e, especificamente a execução das atividades relativas a planejamento, programação, orçamento, acompanhamento, controle e avaliação de planos, programas, projetos e atividades, modernização administrativa, estudos, pesquisas, estatísticas, de acordo com as diretrizes do Órgão Central do sistema.

SEÇÃO I

DO GRUPO TÉCNICO DE ESTUDOS E PESQUISAS

Art. 26 – Ao Grupo Técnico de Estudos e Pesquisas, subordinado ao Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação compete:

I – elaborar, coordenar, acompanhar e avaliar os planos e programas gerais da Secretaria;

II – promover a integração de planos e programas entre as Unidades setoriais do Sistema Estadual de Planejamento;

III – estudar e adequar às características da Secretaria, normas técnicas que visem o aperfeiçoamento de planos e programas;

IV – levantar e manter dados necessários à elaboração e análise de projetos de acordo com as normas emanadas de Órgão Central do Sistema;

V – elaborar e analisar projetos no âmbito da Secretaria;

VI – analisar e interpretar dados e informações sobre a execução de projetos;

VII – diagnosticar e elaborar síntese dos fatos que impedem a execução de projetos, em conjunto com o Grupo Técnico de Organizações, Sistemas e Métodos;

VIII – avaliar e promover, segundo as diretrizes do Sistema Central de Planejamento, à adoção de medidas necessárias para a correção dos desvios identificados na execução dos projetos estabelecendo métodos de controle e orientação;

IX – elaborar e enviar ao Sistema Central de Planejamento, relatórios semestrais e anuais sobre a implementação dos programas e projetos em execução.

SEÇÃO II

DO GRUPO TÉCNICO DE PROGRAMAÇÃO SETORIAL

Art. 27 – Ao Grupo Técnico de Programação Setorial, subordinado diretamente ao Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação compete:

I – orientar e coordenar a elaboração das propostas orçamentárias da Secretaria;

II – analisar e adequar as propostas orçamentárias e submetê-las às autoridades competentes;

III – consolidar a proposta de orçamento-programa anual e plurianual da Secretaria;

IV – manter um intercâmbio com o Órgão Central do Sistema Estadual de Planejamento, com vista à adequada condução dos assuntos técnicos orçamentários em todos os seus aspectos;

V – examinar previamente os pedidos de créditos adicionais da Secretaria;

VI – elaborar, divulgar e controlar o cumprimento das instruções sobre a elaboração das propostas orçamentárias;

VII – organizar o cronograma para elaboração e discussão das propostas orçamentárias;

VIII – acompanhar a execução orçamentária com base nos quadros demonstrativos mensais elaborados pelo Núcleo Setorial de Administração e Finanças, assinalando as alterações da análise dos dados;

IX – consolidar a despesa de pessoal, custeio e capital, ocorrida em cada mês, apontando as variações percentuais e as situações das dotações orçamentárias;

X – solicitar ao Núcleo Setorial de Administração e Finanças que preste as informações necessárias à execução de suas atividades;

XI – elaborar a programação orçamentária à nível setorial;

XII – analisar processos de créditos adicionais com vistas às disponibilidades orçamentárias;

XIII – exercer a orientação normativa, a supervisão técnica e a fiscalização específica no tocante as atividades de programação orçamentária a nível setorial, informando ao Órgão Central de Planejamento, de conformidade com as normas em vigor, sempre que for solicitado.

SEÇÃO III

DO GRUPO TÉCNICO DE ORGANIZAÇÃO, SISTEMAS E MÉTODOS

Art. 28 – Ao Grupo Técnico de Organização, Sistemas e Métodos, subordinado diretamente ao Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação, compete:

I – desenvolver em conjunto com o Órgão Central do Sistema Estadual de Planejamento, atividades de Modernização Administrativas, visando ao constante aprimoramento do funcionamento da máquina administrativa;

II – coordenar os estudos de modernização administrativa no âmbito da Secretaria;

III – adequar a estrutura da Secretaria aos planos e programas do Órgão Central de Planejamento;

IV – analisar proposições de transferências de atribuições de dirigentes, bem como de competência das unidades;

V – orientar, supervisionar e acompanhar a implantação de projetos de organização no âmbito da Secretaria;

VI – analisar projetos, regimentos e estruturas organizacionais da Secretaria, bem como de Órgãos que tenham integração harmônica com a mesma;

VII – identificar in-loco os fatores que concorrem para a inoperância das estruturas organizacionais, propondo as correções necessárias;

VIII – organizar e manter atualizado, fichário sobre a legislação e atos administrativos, relativos a alterações na estrutura das Unidades da Secretaria;

IX – orientar e elaborar manuais de serviços sua implantação e atualização;

X – promover a revisão e atualização de formulários gráficos e impressos de uso da Secretaria;

XI – analisar gráficos de distribuição de espaço físico e equipamentos (lay-out);

XII – manter fluxo permanente de informações e retroalimentação com o Órgão Central de Modernização Administrativa na área de sua competência;

XIII – outras atividades correlatas.

SEÇÃO IV

DO GRUPO TÉCNICO DE INFORMÁTICA

Art. 29 – Ao Grupo de Informática, subordinada diretamente ao Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação, compete:

I – manter vinculação com o Órgão Central de Processamento de Dados-CEPRORD, a fim de permutar informações relativas a automação de novos serviços e/ou otimização dos já existentes;

II – articular com o grupo Técnico de Organização, Sistemas e Métodos, a fim de elaborar estudos e definir normas relacionadas ao processamento eletrônico de dados;

III – desenvolver outras atividades correlatas.

SEÇÃO V

DO GRUPO TÉCNICO DE PROGRAMAS ESPECIAIS

Art. 30 – Ao Grupo Técnico de Programas Especiais compete:

I – participar como representante do NUPLAN, das Comissões Técnicas formadas no âmbito da Secretaria;

II – articular-se com organismos municipais, estaduais e federais, tendo em vista o cumprimento das finalidades da Secretaria;

III – programar, organizar, orientar, coordenar, executar e controlar as atividades ligadas ao estudo e a pesquisa no âmbito da Secretaria;

IV – executar outras atividades relativas a projetos especiais.

CAPÍTULO IV

DO NÚCLEO SETORIAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Art. 31 – Ao Núcleo Setorial de Administração e Finanças compete as atividades descritas no Art. 44 da Lei Complementar nº 42, de 19 de março de 1991 e especificamente:

I – em relação ao Sistema Estadual de Administração, a execução de todas as atividades de administração de materiais, patrimônio, serviços gerais, transportes, comunicações e documentação administrativa e recursos humanos, de acordo com as diretrizes do Órgão Central do Sistema;

II – em relação ao Sistema Estadual de Finanças a execução das atividades financeiras, de acordo com as diretrizes do Órgão Central do Sistema.

SEÇÃO I

DO GRUPO DE RECURSOS HUMANOS

Art. 32 – Ao Grupo de Recursos Humanos, subordinado diretamente ao Núcleo Setorial de Administração e Finanças, compete:

I – orientar, coordenar e supervisionar as atividades de Recursos Humanos, de acordo com as normas do Órgão Central do Sistema;

II – organizar e manter atualizado o registro dos servidores lotados na Secretaria, em pastas individuais de assentamento histórico funcional;

III – controlar e anotar todas as ocorrências de pessoal, especialmente afastamentos, férias, licenças, bem como providenciar os registros e, quando couber, a elaboração de atos relativos a essas ocorrências;

IV – registrar a lotação dos servidores da Secretaria e suas movimentações;

V – prestar assistência aos servidores e aos seus dependentes, orientando-os na solução de problemas pessoais relacionados à sua vida funcional;

VI – fiscalizar o registro de ponto, anotar nos cartões de ponto, justificativas de faltas e elaborar folhas de frequência mensal para o visto dos dirigentes das Unidades Administrativas a que se referirem;

VII – manter o registro dos cargos efetivos, cargos em comissão e funções gratificadas integrantes da tabela de pessoal da Secretaria, assim como a identificação dos respectivos ocupantes;

VIII – instruir todos os processos e expedientes da área de pessoal, propondo, quando couber, a aplicação da legislação vigente, encaminhando-se à autoridade competente;

IX – fornecer aos Órgãos competentes, informações necessárias às instruções judiciais;

X – opinar sobre a concessão de quaisquer vantagens decorrentes de leis específicas;

XI – pesquisar, catalogar, divulgar e arquivar informações referentes à legislação e jurisprudência, de interesse do Grupo;

XII – diagnosticar as necessidades de treinamento e desenvolvimento de recursos humanos, nas diversas Unidades subordinadas ao NAF, articulando-se com os Órgãos competentes, sobre os programas de treinamento e desenvolvimento;

XIII – acompanhar e avaliar os resultados dos obtidos pelos servidores treinados;

XIV – executar outras atividades correlatas.

SEÇÃO II

DO GRUPO DE FINANÇAS

Art. 33 – Ao Grupo de Finanças, subordinado diretamente ao Núcleo de Administração e Finanças, compete:

I – registrar em ficha própria, o orçamento inicial da Secretaria, bem como todas as alterações autorizadas pelo Órgão Central do Sistema de Planejamento;

II – elaborar as notas de Autorização da Despesa determinadas pelo Coordenador do Núcleo Setorial de Administração e Finanças;

III – lançar nas fichas trimestrais, todas as Notas de Autorização de Despesa e Notas de Empenho;

IV – efetuar o controle orçamentário, em conjunto com o Grupo Técnico de Programação Setorial, do Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação;

V – elaborar relatórios mensais, trimestrais e anuais, de acordo com as solicitações do Órgão Central do Sistema de Planejamento;

VI – controlar as disponibilidades financeiras, de acordo com as informações recebidas, segundo as normas estabelecidas;

VII – prestar informações ao Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação, das atividades de sua competência;

VIII – executar a programação financeira da Pasta, de acordo com as normas estabelecidas, em atendimento aos diversos Órgãos da Secretaria de Estado da Fazenda;

IX – executar as atividades de controle financeiro, processamento e pagamento das despesas;

X – elaborar o demonstrativo analítico da execução Financeira mensalmente;

XI – controlar a concessão de adiantamentos, promovendo junto à Seção de Prestação de Contas da Coordenadoria Geral de Contabilidade, a sua prestação de Contas, fornecendo ao Coordenador do NAF, informações quanto ao não cumprimento de prazos e preceitos legais;

XII – encaminhar periodicamente à Coordenadoria Geral de Contabilidade, as informações e documentação contábil, de acordo com os prazos e instruções por ela estabelecidos;

XIII – executar outras atividades correlatas.

SEÇÃO III

DO GRUPO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

Art. 34 – Ao Grupo de Material e Patrimônio, subordinado diretamente ao Núcleo Setorial de Administração e Finanças, compete:

I – efetuar o levantamento das necessidades de aquisição de materiais de consumo, permanente e equipamentos, informando em tempo hábil ao Coordenador do NAF;

II – receber o material e controlar a sua distribuição;

III – manter atualizada a coleção de catálogos e especificações de materiais;

IV – emitir e controlar pedidos de compras de material para complementação de estoques;

V – elaborar balancete mensal de movimento de entrada e saída de material, com discriminação quantitativa, custo, procedência, destino e saldo existente no estoque;

VI – manter controle estatístico de consumo de materiais, por Unidade requisitante;

VII – chapear todo o material permanente e manter registro das movimentações dos bens móveis;

VIII – controlar e fiscalizar o cumprimento das normas sobre guarda, conservação e utilização de equipamentos, móveis e demais bens patrimoniais;

IX – promover e controlar transferências de responsabilidade e posse de bens patrimoniais, através de termos;

X – organizar arquivos com cópias de títulos e posse de bens patrimoniais;

XI – elaborar anualmente o inventário físico do patrimônio;

XII – preparar processos de baixa de bens patrimoniais;

XIII – zelar pela segurança e conservação dos bens móveis e imóveis, efetuando a devida identificação dos usuários, contratos de manutenção e conservação.

SEÇÃO IV

DO GRUPO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 35 – Ao Grupo de Comunicação e Documentação Administrativa, subordinado diretamente ao Núcleo Setorial de Administração e Finanças, compete:

I – receber, registrar e codificar documentos, processos e correspondências;

II – controlar a movimentação interna e externa de processos e documentos, zelando pelo cumprimento dos prazos estabelecidos, bem como a distribuição dos Diários Oficiais;

III – formalizar todos os processos oriundos do Órgão;

IV – prestar informações a respeito de processos, documentos e outros em andamento e no arquivo;

V – manter e organizar o arquivo intermediário setorial dos documentos e processos até no máximo dois anos;

VI – organizar e manter fichário da documentação dos atos e fatos que tratem de assuntos de interesse da Secretaria;

VII – registrar os atos administrativos expedidos pelas autoridades e dirigentes da Secretaria;

VIII – encaminhar à Divisão de Arquivo Geral após o período de dois anos, todos os documentos e processos;

IX – proceder a entrega externa dos documentos oriundos da Secretaria.

SEÇÃO V

DO GRUPO DE TRANSPORTES E SERVIÇOS GERAIS

Art. 36 – Ao Grupo de Transportes e Serviços Gerais subordinado diretamente ao Núcleo Setorial de Administração e Finanças, compete:

I – elaborar mapas e controlar a movimentação de veículos, motoristas e o consumo de combustíveis;

II – articular-se com a Coordenadoria de Transportes Oficiais, com a finalidade de manter o bom estado de uso dos veículos sob a responsabilidade da Secretaria;

III – comunicar ao Coordenador do Núcleo Setorial de Administração e Finanças, o uso indevido de veículos da Secretaria, registrando e controlando ocorrências com veículos;

IV – cumprir os dispositivos legais estabelecidos pelo Departamento Estadual de Trânsito-DETRAN e, pela Coordenadoria de Transportes Oficiais;

V – promover a apuração de responsabilidade decorrente da má utilização, infração e acidente de veículos;

VI – propor a alienação de veículos e outros materiais;

VII – promover junto a Coordenadoria de Transportes Oficiais, a recuperação e revisão periódica de veículos;

VIII – requisitar combustíveis e lubrificantes para abastecimento dos veículos;

IX – registrar a entrada e saída de ferramentas, peças e acessórios;

X – atestar a prestação de serviços de terceiros para fins de pagamento;

XI – supervisionar e manter os serviços de vigilância nos prédios, sob a responsabilidade da Secretaria;

XII – verificar, periodicamente as  condições de conservação dos móveis, equipamentos e aparelhos instalados na Secretaria, procedendo a reparação de danos verificados ou providenciando-a mediante serviços de terceiros, através da Unidade competente;

XIII – vistoriar diariamente, após o encerramento do expediente, todas as dependências da Secretaria, fechando janelas, portas e desligando aparelhos e instalações elétricas;

XIV – executar todos os serviços de reprografia da Secretaria e manter os controles pertinentes;

XV – promover a vigilância nos locais de acesso às dependências da Secretaria;

XVI – recepcionar e prestar informações aos visitantes sobre os serviços e localização interna das Unidades da Secretaria;

XVII – guardar em claviculário próprio, cópias de chaves das dependências da Secretaria;

XVIII – manter em perfeitas condições de uso, os extintores de incêndio;

XIX – organizar a escala de serviços dos vigilantes e porteiros;

XX – realizar diariamente o hasteamento e arriamento do pavilhão nacional;

XXI – executar outras atividades correlatas.

CAPÍTULO V

DA COORDENADORIA DA RECEITA ESTADUAL

Art. 37 – À Coordenadoria da Receita Estadual compete:

I – o planejamento, organização, previsão, direção, registro, coleta, análise e controle das receitas derivadas do Estado;

II – a tributação, arrecadação e fiscalização em todas as suas fases, até o recolhimento do produto arrecadado ao Tesouro Estadual;

III – a execução da política fiscal do Estado;

IV – a coordenação, orientação, acompanhamento e controle das atividades das unidades regionais e locais, através do fluxo constante de informações entre estas e as demais Unidades da Secretaria;

V – o cadastramento de contribuintes;

VI – coordenar a inscrição e liquidação dos créditos da Dívida Ativa do Estado;

VII – outras atividades correlatas.

SEÇÃO I

DA DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO

Art. 38 – À Divisão de Tributação compete:

I – planejar, coordenar, controlar, executar e avaliar as atividades do sistema de tributação;

II – orientar os contribuintes sobre obrigações tributárias;

III – emitir pareceres em processos referentes a assuntos tributários, inclusive sobre regimes especiais;

IV – orientar tecnicamente as unidades regionais e os funcionários responsáveis pela administração tributária;

V – elaborar a proposta da legislação tributária;

VI – zelar pelo fiel cumprimento das normas tributárias;

VII – outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO I

DA SEÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVO – TRIBUTÁRIO

Art. 39 – À  Seção de Processos Administrativo-Tributários, subordinada diretamente à Divisão de Tributação, compete:

I – interpretar normas e instruir os processos administrativos de natureza tributária;

II – analisar, sanear, distribuir, acompanhar os processos administrativos que envolvam assuntos tributários;

III – elaborar termos de acordo de regimes especiais;

IV – executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO II

DA SEÇÃO DE CONSULTAS E ESTUDOS TRIBUTÁRIOS

Art. 40 – À Seção de Consultas e Estudos Tributários, subordinada diretamente à Divisão de Tributação, compete:

I – examinar e elaborar respostas a consultas que envolvam matérias relativas a tributos de competência estadual;

II – determinar diligências para esclarecimentos sobre as matérias consultadas;

III – sugerir medidas para elaboração de normas relativas à legislação tributária;

IV – coordenar a feitura ou elaboração de minutas de instrumentos tributários e fiscais;

V – sugerir medidas para o aperfeiçoamento da legislação tributária;

VI – executar outras atividades correlatas.

SEÇÃO II

DA DIVISÃO DE ARRECADAÇÃO

Art. 41 – À Divisão de Arrecadação compete:

I – planejar, coordenar, controlar, executar e avaliar o sistema de arrecadação;

II – proceder ao acompanhamento e controle do fluxo de documentos e informações em todas as suas fases até o recolhimento do produto arrecadado ao Tesouro do Estado;

III – proceder o cadastramento dos contribuintes do Estado, bem como suas alterações;

IV – manter o cadastro dos estabelecimentos bancários autorizados a arrecadar receitas do Estado;

V – efetuar o controle da arrecadação global por espécie de tributo e por unidades regionais;

VI – inscrever e promover a cobrança dos créditos tributários do Estado em Dívida Ativa, na forma da lei;

VII – outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO I

DA SEÇÃO DE ANÁLISE E PREVISÃO DA RECEITA E CONTROLE DO EPM

Art. 42 – À Seção de Análise e Previsão da Receita e Controle do FPM, subordinada diretamente à Divisão de Arrecadação, compete:

I – efetuar mensalmente, mediante registro e pela forma oficialmente adotada, o controle de arrecadação global, por espécie;

II – elaborar mensalmente quadro comparativo entre a receita orçada e a arrecadação, por tributo, ou outra receita;

III – elaborar controle diário da arrecadação estimada pelas DRFs e ARs;

IV – elaborar o controle diário da arrecadação da rede própria;

V – elaborar o controle por estimativa da receita trimestral de produto primário;

VI – elaborar o índice de participação dos municípios anualmente;

VII – efetuar o acompanhamento na elaboração e entrega da DAME anualmente;

VIII – controlar os repasses do FPM através do banco oficial repassador;

IX – executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO II

DA SEÇÃO DE CADASTRO DO ICMS

Art. 43 – À Seção de Cadastro do ICMS, subordinada diretamente à Divisão de Arrecadação, compete:

I – organizar e manter atualizado o CAD/ICMS;

II – informar sobre a situação dos contribuintes, com referência às infrações;

III – receber e encaminhar as alterações cadastrais aos Órgãos encarregados do processamento de dados;

IV – elaborar dados relacionados com a qualificação e classificação dos contribuintes nos levantamentos efetuados;

V – acompanhar a evolução das metas e técnicas relativas a processos de cadastramento e arquivamento;

VI – executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃOIII

DA SEÇÃO DE CONTROLE DA ARRECADAÇÃO

Art. 44 – À Seção de Controle da Arrecadação, subordinada diretamente à Divisão de Arrecadação, compete:

I – verificar a exatidão dos balancetes mensais das DRFs e ARs;

II – controlar as máquinas autenticadoras;

III – controlar o crédito do ICMS oriundo de outros Estados;

IV – controlar as responsabilidades apontadas pela Diretoria de Tomadas de Contas do Tribunal de Contas;

V – controlar o fluxo de processos atinentes às suas atribuições;

VI – controlar os termos de acordo com bancos autorizados a receberem tributos estaduais;

VII – informar os processos atinentes às suas atribuições;

VIII – controlar a Conta Corrente Fiscal – CCF;

IX – analisar, controlar e emitir pareceres sobre a concessão de dilação de prazo;

X – elaborar e encaminhar os editais referentes à dilação de prazo, concedidos e cancelados;

XI – fornecer dados necessários ao CAD/ICMS no que concerne ao regime de pagamento com dilação de prazo;

XII – organizar e controlar o arquivo da DIVAR;

XIII – executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO IV

DA SEÇÃO DA DÍVIDA ATIVA

Art. 45 – À Seção de Dívida Ativa subordinada diretamente à Divisão de Arrecadação, compete:

I – processo à inscrição e ao cancelamento dos créditos do Estado em dívida ativa, na forma da lei;

II – registrar e controlar os créditos inscritos;

III – articular-se com a Procuradoria Geral do Estado e Ministério Público no sentido de propiciar meios e facilitar a cobrança judicial de dívida ativa do Estado, fornecendo os elementos necessários à instrução e propositura das ações de cobrança, bem como solicitando informações sobre o cancelamento dos feitos;

IV – analisar os pedidos de parcelamentos do crédito em Dívida Ativa, na forma da regulamentação específica;

V – expedir certidões quanto aos débitos existentes no registro da Dívida Ativa e de sua situação;

VI – executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO V

DA SEÇÃO DE ANÁLISE E CONTROLE DOS DOCUMENTOS PARA PROCESSAMENTO

Art. 46 – À Seção de Análise e Controle dos Documentos para Processamento, subordinada diretamente à Divisão de Arrecadação, compete:

I – planejar, coordenar, controlar e avaliar o sistema de processamento de dados que lhe foram cometidos;

II – propor alterações nos sistemas;

III – receber e analisar os relatórios emitidos pelo processamento;

IV – informar processos que demandem pesquisas no microfilme, microfichas e no terminal de processamento de dados;

V – controlar e atestar o faturamento do processamento de dados;

VI – controlar a elaboração dos relatórios no sistema;

VII – executar outras atividades correlatas.

SEÇÃO III

DA DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO

Art. 47 – À Divisão de Fiscalização, compete:

I – planejar, coordenar e avaliar as atividades do sistema de fiscalização;

II – promover medidas no sentido de evitar a evasão de rendas e a fraude fiscal;

III – manter informações sobre contribuintes e estabelecer diretrizes para ação fiscalizadora em todo o Estado;

IV – elaborar e controlar planos e projetos específicos de fiscalização;

V – analisar e controlar o desempenho e o resultado das unidades regionais no tocante à fiscalização;

VI – orientar tecnicamente as unidades regionais e os Auditores Fiscais nelas lotados;

VII – assistir a coordenadoria em assuntos referentes à fiscalização.

SUBSEÇÃO I

DA SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DE CONTRIBUINTES

Art. 48 – À Seção de Fiscalização de Contribuintes subordinada diretamente à Divisão de Fiscalização, compete:

I – recebe e formalizar toda correspondência referente à troca de informações, nos termos de Convênio de mútua colaboração entre os Estados;

II – propor atividades fiscais relacionadas com a documentação fiscal que tramitar na Divisão de Arrecadação;

III – controlar e acompanhar atividades de fiscalização que propuser, de modo a avaliar seus resultados;

IV – manter controle e cadastro de contribuintes inscritos, de modo a permitir o planejamento, programação e controle das atividades de fiscalização;

V – analisar, dar parecer e informar processos relativos a regime diferenciados e a matéria de fiscalização;

VI – elaborar pautas de preços mínimos de mercadorias e serviços;

VII – efetuar o acompanhamento, supervisão, controle e fiscalização dos Regimes Especiais de Tributação concedido pela Secretaria de Estado da Fazenda;

VIII – assistir aos demais setores da Divisão, relativamente à sua competência;

IX – assistir ao Diretor de Fiscalização;

X – executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO II

DA SEÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS

Art. 49 – À Seção de Documentos Fiscais, subordinada diretamente à Divisão de Fiscalização, compete:

I – desenvolver atividades de controle, distribuição e verificação de todos os documentos fiscais recebidos na Divisão;

II – controlar o fluxo de documentos fiscais destinados a verificação nos estabelecimentos remetentes ou destinatários, entre as Delegacias Regionais;

III – planejar, coordenar e avaliar as atividades de coleta e controle de documentos fiscais;

IV – planejar e desenvolver atividades de controle dos Autos de Infração lavrados pela fiscalização;

V – assistir aos outros setores da Divisão, na área de sua competência;

VI – assistir ao Diretor de Fiscalização;

VII – executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO III

DA SEÇÃO DE PROGRAMAÇÃO E ANÁLISE DAS ATIVIDADES FISCAIS

Art. 50 – À Seção de Programação e Análise das atividades Fiscais, subordinada diretamente à Divisão de Fiscalização, compete:

I – elaborar e desenvolver projetos vinculados a todas as atividades de fiscalização;

II – acompanhar o desenvolvimento e os resultados das atividades de fiscalização em Postos Fiscais e Grupos Volantes;

III – propor medidas que visem à reestruturação operacional e de pessoal dos Postos Fiscais;

IV – assistir às demais Seções da Divisão de Fiscalização em assuntos de sua competência;

V – executar outras atividades correlatas.

CAPÍTULO VI

DA COORDENADORIA GERAL DE FINANÇAS

Art. 51 – À Coordeadoria Geral de Finanças, compete:

I – planejar e executar a política financeira de crédito público;

II – administrar o fluxo de ingressos financeiros, recolhendo e centralizando a receita geral do Estado, inclusive a decorrente de contratos, convênios e operações de crédito, estabelecendo normas para a sua execução;

III – executar o sistema de informações financeiras, visando assegurar utilização dos recursos públicos;

IV – coordenar e controlar os recursos orçamentários e extra-orçamentários;

V – elaborar e executar a programação de desembolso, exercendo o controle de gasto público mediante a liberação programada de recursos financeiros alocados aos Órgãos e entidades da administração pública estadual;

VI – administrar e controlar a dívida pública e seus encargos gerais;

VII – acompanhar a contratação de empréstimos, convênios, contratos, financiamentos ou quaisquer tipos de obrigações por Órgãos e entidades da administração direta;

VIII – propor o estabelecimento de normas para a concessão de fiança, aval ou outro tipo de garantia oferecida pelo Tesouro do Estado, nas operações de empréstimos, financiamentos ou quaisquer tipos de obrigações;

IX – administração do Tesouro do Estado;

X – a centralização e movimentação dos valores mobiliários;

XI – orientar e coordenar as unidades setoriais do Sistema Estadual de Finanças;

XII – outras atividades correlatas.

SEÇÃO I

DA DIVISÃO DE CONTROLE DA DÍVIDA PÚBLICA

Art. 52 – À Divisão de Controle da Dívida Pública, compete:

I – administrar a dívida pública, controlando empréstimos, financiamentos, avais e similares;

II – elaborar propostas de emissão de títulos da dívida pública;

III – manter registros, analisar e acompanhar a execução financeira de contratos, convênios, acordos, ajustes, auxílios, subvenções e similares;

IV – executar as atividades orçamentária e financeira dos encargos gerais do Estado, sob o gerenciamento da Secretaria de Estado da Fazenda;

V – manter registro cadastral de todas as instituições públicas e privadas que recebam recursos do Estado, com vistas a controlar as obrigações assumidas e subsidiar as prestações de contas;

VI – outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO I

DA SEÇÃO DE CONVÊNIOS EXTRA-ORÇAMENTÁRIO

Art. 53 – À Seção de Convênios Extra-Orçamentário, subordinada diretamente à Divisão de Controle da Dívida Pública, compete:

I – efetuar o acompanhamento e o Controle Financeiro dos Convênios;

II – controlar os repasses financeiros dos convênios;

III – colaborar com as Unidades Gestoras, fornecendo os dados e informações que se fizerem necessárias;

IV – elaborar o Boletim Diário de Caixa, registrando contabilmente todas as receitas e despesas por Secretaria;

V – executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO II

DA SEÇÃO DE ENCARGOS GERAIS DO ESTADO

Art. 54 – À Seção de Encargos Gerais do Estado, subordinada diretamente à Divisão de Controle da Dívida Pública, compete:

I – executar o controle orçamentário e financeiro dos Recursos sob supervisão da Secretaria de Estado da Fazenda/EGE;

II – elaborar mensalmente o demonstrativo da análise da despesa;

III – controlar os convênios celebrados com as Prefeituras Municipais;

IV – preparar os pagamentos das parcelas liberadas de cada convênio firmado com as Prefeituras, após a homologação das prestações de contas das parcelas anteriores;

V – receber as prestações de contas dos recursos repassados com fins específicos, para posterior encaminhamento a uma comissão criada pelo Exmº Sr. Secretário de Estado da Fazenda, com vista a análise e fiscalização do objeto constante no plano de aplicação do convênio;

VI – elaborar mensalmente a prestação de contas da Unidade Encargos Gerais do Estado, a serem enviadas ao Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, Auditoria Geral do Estado e à Coordenadoria Geral de Contabilidade/SEFAZ;

VII – executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO III

DA SEÇÃO DE CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DA DÍVIDA PÚBLICA

Art. 55 – À Seção de Controle e Acompanhamento da Dívida Pública, subordinada diretamente à Divisão de Controle da Dívida Pública, compete:

I – elaborar o cronograma de resgate dos títulos da dívida pública;

II – elaborar as propostas de emissão de títulos e administrar a dívida pública;

III – efetuar a colocação de títulos da dívida pública;

IV – promover o resgate dos títulos da dívida pública;

V – elaborar o boletim diário da movimentação de colocação e resgate de títulos;

VI – controlar empréstimos, financiamento, finanças e avais;

VII – prestar informações mensais sobre operações de créditos;

VIII – elaborar planilhas de pagamentos futuros e juros carenciais;

IX – realizar pagamentos relativos à dívida pública;

X – prestar informações mensais da posição dos saldos devedores de todos os financiamentos ao Banco Central do Brasil;

XI – elaborar mensalmente o demonstrativo da capacidade de endividamente do Estado, conforme parâmetros do Banco Central do Brasil;

XII – executar outras atividades correlatas.

SEÇÃO II

DA DIVISÃO DO TESOURO

Art. 56 – À Divisão do Tesouro, subordinada diretamente à Coordenadoria Geral de Finanças:

I – a administração do Tesouro do Estado;

II – propor e executar a programação de desembolso previamente aprovada;

III – controlar o fluxo das contas bancárias;

IV – contabilizar e transferir os recursos oriundos da União;

V – efetuar a devolução de caução de garantias diversas;

VI – elaborar o quadro demonstrativo da evolução da receita orçamentária;

VII – outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO I

DA SEÇÃO DE CONTROLE FINANCEIRO

Art. 57 – À Seção de Controle Financeiro, subordinada diretamente à Divisão do Tesouro, compete:

I – exercer a administração do Tesouro do Estado e de sua Conta Única;

II – efetuar o controle dos recursos orçamentários e a Receita do Estado;

III – realizar o controle sobre as contas bancárias existentes;

IV – elaborar os boletins de Caixa de todas as Secretarias;

V – efetuar depósitos em contas bancárias;

VI – controlar e acompanhar a aplicação dos recursos financeiros do Estado no mercado de capitais;

VII – executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO II

DA SEÇÃO DE CONTROLE E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA

Art. 58 – À Seção de Controle e Conciliação Bancária, subordinada diretamente à Divisão do Tesouro, compete:

I – manter o registro de saldo e movimentação das contas bancárias;

II – exercer o controle e registro dos depósitos e saques, regularizando de imediato os lançamentos incorretos quando ao referirem à Bancos ou a Contabilidade da Secretaria;

III – elaborar a conciliação bancária da Conta Única do Tesouro Estadual, assim como as contas oriundas de recursos Federais;

IV – executar outras atividades correlatas.

CAPÍTULO VII

DA COORDENADORIA GERAL DE CONTABILIDADE

Art. 59 – À Coordenadoria Geral de Contabilidade, compete:

I – elaborar as atividades de registro contábil centralizado e a consolidação das contas do Estado, utilizando o processamento eletrônico;

II – a manutenção de um sistema de controle interno por ocasião dos registros contábeis, apto a fornecer ao Órgão de controle externo, informações sobre a administração financeira, contábil e patrimonial do Poder Executivo;

III – a elaboração do plano de contas, balanço e balancetes;

IV – o exame técnico-contábil dos expedientes e a contabilização analítica;

V – a orientação e coordenação das unidades setoriais;

VI – outras atividades correlatas.

SEÇÃO I

DA DIVISÃO DE CONTABILIDADE CENTRAL

Art. 60 – À Divisão de Contabilidade Central, compete:

I – executar todas atividades relacionadas à centralização da contabilidade geral;

II – elaborar os respectivos balancetes e balanços gerais e setoriais do Estado;

III – outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO I

DA SEÇÃO DE CONTROL ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Art. 61 – À Seção de Controle Orçamentário e Financeiro, subordinada diretamente à Dívida de Contabilidade Central, compete:

I – acompanhar a publicação no DOE das alterações orçamentárias do Estado;

II – classificar e preparar guia para registro de alterações orçamentárias;

III – classificar os documentos dos Boletins de Caixa Orçamentário das Unidades Setoriais;

IV – preparar minutas para registrar a arrecadação do Estado;

V – conferir relatórios contábeis dos sistemas;

VI – executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO II

DA SEÇÃO DE CONTROLE PATRIMONIAL E ALMOXARIFADO

Art. 62 – À Seção de Controle Patrimonial e Almoxarifado, subordinada diretamente à Divisão de Contabilidade Central, compete:

I – elaborar minutas contábeis com base no balancete mensal de incorporações e baixas de bens móveis das Unidades Setoriais;

II – elaborar minutas contábeis com base no balancete mensal de entradas e saídas de material das Unidades Setoriais;

III – conferir relatórios contábeis;

IV – conciliar as contas entre as Unidades Setoriais e o processamento;

V – executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO III

DA SEÇÃO DE CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

Art. 63 – À Seção de Controle da Administração Direta, subordinada diretamente à Divisão de Contabilidade Central, compete:

I – elaborar minutas contábeis para a incorporação balancetes mensais dos Poderes;

II – conferir relatórios contábeis dos Sistemas;

III – conciliar as contas entre os Órgãos geradores dos fatos contábeis e processamento;

IV – executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO IV

DA SEÇÃO DE CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

Art. 64 – À Seção de Controle da Administração Indireta, subordinada diretamente à Divisão de Contabilidade Central, compete:

I – elaborar minuta contábeis para a incorporação dos balancetes mensais das Autarquias e Fundações;

II – conferir Relatórios Contábeis dos Sistemas;

III – conciliar as contas sobre os Órgãos geradores dos fatos contábeis e processamento;

IV – executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO V

DA SEÇÃO DE GUARDA DE PROCESSOS

Art. 65 – À Seção de Guarda de Processos subordinada diretamente à Divisão de Contabilidade Central, compete:

I – controlar o arquivamento de processos orçamentário e extra-orçamentários da SEFAZ;

II – controlar o arquivamento do Boletim de Caixa das Unidades Setoriais após o processamento e conferência;

III – controlar o arquivamento dos balancetes após o processamento e conferência;

IV – executar outras atividades correlatas.

SEÇÃO II

DA DIVISÃO DE CONTROLE SETORIAL

Art. 66 – À Divisão de Controle Setorial, compete:

I – o registro contábil dos documentos emitidos pelas Unidades Setoriais de Finanças;

II – manter atualizado o rol de ordenadores de despesas, agentes recebedores e responsáveis por bens dos Órgãos Setoriais;

III – realizar a tomada de contas das Unidades Gestoras e dos responsáveis por bens e valores;

IV – outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO I

DA SEÇÃO DE CONTROLE E ANÁLISE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

Art. 67 – À Seção de Controle e Análise da Administração Direta, subordinada diretamente à Divisão de Controle Setorial, compete:

I – conferir a classificação da execução orçamentária das Unidades Setoriais;

II – conferir a classificação da execução financeira das Unidades Setoriais;

III – conferir apropriação da folha de pagamento das Unidades Setoriais;

IV – acompanhar baixas de Restos a pagar das Unidades Setoriais;

V – conciliar as contas entre o balancete da execução orçamentária das Unidades Setoriais e o processamento;

VI – executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO II

DA SEÇÃO DE CONTROLE DE CONVÊNIOS E EXTRA-ORÇAMENTÁRIOS

Art. 68 – À Seção de Controle de Convênios e Extra-Orçamentários, subordinada diretamente à Divisão de Controle Setorial, compete:

I – acompanhar a publicação no DOE dos contratos elaborados pela PGE;

II – preparar minutas para registrar baixa dos contratos das Unidades Setoriais;

III – organizar o arquivamento dos contratos de convênios;

IV – classificar e preparar minuta de documentos dos Boletins de Caixa Extra-Orçamentário das Unidades Setoriais;

V – conferir relatórios contábeis dos sistemas;

VI – executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO III

DA SEÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 69 – À Seção de Prestação de Contas, subordinada diretamente à Divisão de Controle Setorial, compete:

I – analisar e controlar os Suprimentos de Fundos da SEFAZ, mantendo contato com os responsáveis pelos adiantamentos para regularização da Prestação de Contas quando necessários;

II – controlar e acompanhar as baixas de adiantamentos das Unidades Setoriais;

III – acompanhar e controlar as baixas de diárias das Unidades Setoriais;

IV – acompanhar e controlar a inscrição em responsabilidade Financeira das Unidades Setoriais;

V – conciliar as contas do sistema de compensação;

VI – executar outras atividades correlatas.

SEÇÃO III

DA DIVISÃO DE PROCESSAMENTO

Art. 70 – À Divisão de Processamento, compete:

I – processar eletronicamente as informações contábeis da administração direta e indireta do Estado;

II – elaborar o roteiro de lançamentos para nortear a ação e o trabalho de automação;

III – produzir informações para a prestação de conta do Governo;

IV – preparar relatórios para conferência das digitações;

V – emitir relatórios contábeis e seus anexos exigidos pela legislação;

VI – outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO I

DA SEÇÃO DE PROGRAMAÇÃO

Art. 71 – À Seção de Programação subordinada diretamente à Divisão de Processamento, compete:

I – executar a elaboração de planos operacionais relativos aos serviços solicitados pela CGC;

II – estabelecer critérios para os trabalhos a serem executados, ouvidos os Órgãos especializados;

III – zelar pela segurança dos arquivos em fita magnética;

IV – executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO II

DA SEÇÃO DE CONTROLE DE QUALIDADE

Art. 72 – À Seção de Controle de Qualidade, subordinada diretamente à Divisão de Processamento, compete:

I – receber, examinar e manter o controle sobre os documentos de entrada e os serviços a serem processados na área física onde se localizam os computadores e periféricos;

II – examinar os dados processados;

III – distribuir as listagens processadas às Seções da CGC;

IV – executar outras atividades correlatas.

CAPÍTULO VIII

DOS ÓRGÃOS DE ATUAÇÃO REGIONAL

SEÇÃO I

DAS DELEGACIAS REGIONAIS DA FAZENDA

Art. 73 – Às Delegacias Regionais da Fazenda, Órgãos subordinados diretamente à Coordenadoria da Receita Estadual, além das atividades estabelecidas no Artigo 23, do Decreto 5066 de 24 de abril de 1991, compete:

I – planejar, coordenar, dirigir e controlar as atividades dos sistemas de tributação, arrecadação, fiscalização e informação, no âmbito de suas jurisdições;

II – elaborar seu plano anual de trabalho, de acordo com as diretrizes da Coordenadoria da Receita Estadual;

III – fiscalizar o cumprimento da legislação tributária;

IV – adotar providências para evitar a sonegação e a fraude fiscal;

V – executar os serviços auxiliares de apoio administrativo, indispensáveis ao pleno desempenho de suas atividades;

VI – analisar e controlar os resultados e o desempenho das Agências de Rendas no âmbito de suas jurisdições, em todas as etapas de Tributação, Arrecadação e Fiscalização;

VII – julgar processos administrativos tributários em primeira instância;

VIII – efetuar a análise, previsão e execução da receita, na área de sua jurisdições;

IX – orientar os contribuintes sobre as obrigações tributárias;

X – elaborar relatórios mensais e anuais das suas atividades;

XI – promover e coordenar o intercâmbio de informações entre as Unidades subordinadas;

XII – propor ao Coordenador da Receita Estadual, o preenchimento dos cargos das funções de chefias existentes nas Delegacias;

XIII – determinar o deslocamento de pessoal, na área de suas jurisdição, tendo em vista as necessidades do serviço;

XIV – propor ao Coordenador da Receita Estadual, treinamento específico para os seus subordinados;

XV – manter constante intercâmbio de informações com as demais Unidades da Coordenadoria da Receita Estadual, visando melhor operacionalização das atividades de sua competência;

XVI – homologar no âmbito de sua competência, processos de parcelamento do crédito tributário;

XVII – executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO II

DO SERVIÇO REGIONAL DE ARRECADAÇÃO

Art. 75 – Ao Serviço Regional de Arrecadação, subordinado diretamente à Delegacia Regional da Fazenda, compete:

I – controlar as atividades de arrecadação no âmbito da rede bancária, Agências de Rendas e Postos Fiscais, sob sua jurisdição;

II – elaborar gráficos estatísticos de arrecadação da Delegacia Regional da Fazenda;

III – elaborar a análise e previsão da receita;

IV – receber e conferir os documentos das receitas das Agências de Rendas;

V – administrar o sistema de informações do Fundo de Participação dos Municípios na área de sua jurisdição;

VI – controlar o cadastro de contribuintes do Estado na área de sua jurisdição;

VII – zelar pelo fiel cumprimento das normas do sistema de arrecadação;

VIII – executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO III

DO SERVIÇO REGIONAL DE FISCALIZAÇÃO

Art. 76 – Ao Serviço Regional de Fiscalização, subordinado diretamente à Delegacia Regional da Fazenda, compete:

I – promover a execução da fiscalização dos Tributos Estaduais e outros procedimentos fiscais;

II – desenvolver as atividades de orientação, programação e controle do sistema de fiscalização;

III – coordenar a fiscalização e o controle dos contribuintes integrantes das diversas categorias;

IV – coordenar as atividades de fiscalização de mercadorias em trânsito;

V – relatar processos cujo autor do feito seja o Agente de Rendas;

Vi – executar outras atividades correlatas.

CAPÍTULO IX

DOS ÓRGÃOS DE ATUAÇÃO LOCAL

SEÇÃO I

DAS AGÊNCIAS DE RENDAS

Art. 77 – Às Agências de Rendas, Órgãos subordinados diretamente às Delegacias Regionais da Fazenda, além das atividades estabelecidas no Artigo nº 24º do Decreto nº 5066 de 24 de abril de 1991, compete:

I – coordenar e controlar o resultado do desempenho das Unidades, bem como promover o intercâmbio de informações entre estas;

II – fornecer à Delegacia Regional da Fazenda a que estiver jurisdicionada, subsídios para a elaboração do plano anual de trabalhos;

III – executar as atividades auxiliares de apoio administrativo, necessárias à execução de suas atividades;

IV – decidir no âmbito de sua competência, a homologação de processos de parcelamento de crédito tributários;

V – elaborar relatórios mensais e anuais de sua atividades;

VI – fiscalizar o fiel cumprimento da legislação tributária;

VII – executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO I

DO SETOR DE TRIBUTAÇÃO

Art. 78 – Ao Setor de Tributação, subordinado diretamente à Agência de Rendas, compete:

I – controlar o cumprimento dos prazos regulamentares dos processos administrativos e de parcelamento de créditos tributários;

II – fazer juntada de defesa ou recursos aos processos administrativos tributários, bem como emitir termo de revelia ou de encerramento destes;

III – receber, instruir, distribuir, sanear e controlar o pagamento de processos administrativos e parcelamentos de créditos tributários;

IV – controlar e instruir os processos relativos a regime especiais, homologação de créditos e outros;

V – assistir aos contribuintes e sanear os cálculos decorrentes de atualizações de créditos tributários;

VI – entregar documentos e dar ciência pessoal ou via aviso de recebimento, ou via edital, de decisões proferidas;

VII – executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO II

DO SETOR DE ARRECADAÇÃO

Art. 79 – Ao Setor de Arrecadação, subordinado diretamente à Agência de Rendas, compete:

I – registrar e controlar as informações sobre a apuração mensal e pagamento de imposto;

II – informar ao SIEF a situação econômica para fins de autorização de impressão de Documento Fiscais;

III – expedir certidões negativas de débitos;

IV – receber, conferir e encaminhar a documentação relativa à Arrecadação pela rede bancária e própria;

V – receber e escriturar diariamente, o movimento financeiro da Agência de Rendas;

VI – controlar a utilização de documentos, principalmente os seriados;

VII – fornecer subsídios aos programas e projetos de fiscalização;

VIII – executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO III

DO SETOR DE FISCALIZAÇÃO

Art. 80 – Ao Setor de Fiscalização, subordinado diretamente à Agência de Rendas, compete:

I – executar os programas e projetos de fiscalização dos tributos estaduais;

II – informar conclusivamente processos relativos à Tributação, Fiscalização e Arrecadação;

III – receber, registrar e prestar contas junto ao SETAR no prazo regulamentar, do crédito tributário arrecadado;

IV – dirimir dúvidas suscitadas pelos contribuintes;

V – supervisionar as atividades dos Postos Fiscais subordinados à Agência de Rendas;

VI – fornecer subsídios para a elaboração de projetos e programas de fiscalização;

VII – executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO IV

DO SETOR DE INFORMAÇÕES ECONÔMICO-FISCAIS

Art. 81 – Ao Setor de Informações Econômico-Fiscais, subordinado diretamente à Agência de Rendas, compete:

I – promover a inscrição dos contribuintes e manter atualizado o cadastro destes;

II – conferir, expedir e controlar a autorização para a impressão de Documentos Fiscais;

III – conferir e autenticar livros e documentos fiscais;

IV – efetuar registros e controlar o cadastramento de máquinas registradoras;

V – executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO V

DO SETOR DE PROTOCOLO

Art. 82 – Ao Setor de Protocolo, subordinado diretamente à Agência de Rendas, compete:

I – receber, protocolar e encaminhar os documentos apresentados à Agência de Rendas;

II – formalizar, sanear e distribuir processos e documentos;

III – executar outras atividades correlatas.

SEÇÃO II

DOS POSTOS FISCAIS

Art. 83 – Aos Postos Fiscais, Unidades subordinadas diretamente às Agências de Rendas, além das atividades estabelecidas no Art. 25 do Decreto 5066, de 24 de abril de 1991, compete:

I – manter registro pela forma que for determinada, das mercadorias movimentadas através do Posto Fiscal;

II – proceder à arrecadação do crédito Tributário;

III – receber e registrar valores em depósito;

IV – efetuar o recolhimento da arrecadação, nos prazos, forma e local regulamentado;

V – executar outras atividades correlatas.

CAPÍTULO X

DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS

Art. 84 – Ao Conselho de Recursos Fiscais, compete em segunda instância administrativa, julgar questões tributárias entre o sujeito passivo e a Fazenda Estadual, conforme regulamentação específica.

TÍTULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

CAPÍTULO I

DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA

Art. 85 – Ao Secretário de Estado da Fazenda, além de outras atribuições que lhe são conferidas por lei ou decreto, compete-lhe as seguintes atribuições:

I – em relação ao Governador e ao próprio cargo:

a) propor a política e diretrizes a serem adotadas pela Secretaria;

b) assistir ao Governador do Estado no desempenho de suas atribuições, relacionadas com as atividades da Pasta;

c) submeter à apreciação do Governador, projetos de leis e decretos;

d) referendar atos do Governador relativos a área de atuação de sua Pasta;

e) manifestar-se sobre assuntos que devam ser submetidos ao Governador;

f) propor a divulgação de atos e atividades de sua Pasta;

g) criar grupos de trabalhos e comissões não permanentes;

h) comparecer à Assembléia Legislativa do Estado ou às suas Comissões Especiais de Inquéritos para prestar esclarecimentos espontaneamente, ou quando regularmente convocado;

i) sugerir ao Governador do Estado, nomes de pessoas para ocuparem funções de direção no âmbito das entidades da Administração Indireta, vinculadas e supervisionadas pela Secretaria;

j) efetuar indicações ao Governador do Estado para o preenchimento de cargos em comissão e designar os ocupantes de funções gratificadas decorrentes da estrutura da Secretaria de Estado da Fazenda;

II – em relação as atividades gerais da Pasta:

a) administrar e responder pela execução dos programas de trabalho da Pasta, de acordo com a política e as diretrizes fixadas pelo Governador;

b) cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos, as decisões e as ordens das autoridades superiores;

c) expedir atos e instrumentos para a boa execução da Constituição do Estado, das leis e regulamentos, no âmbito da Secretaria de Estado da Fazenda;

d) determinar, através de portarias, a distribuição de atividades ou tarefas não abrangidas por este documento legal;

e) decidir sobre as proposições encaminhadas pelos dirigentes dos órgãos subordinados;

f) promover a avaliação da programação executada no âmbito da Secretaria, bem como da execução orçamentária correspondente;

g) promover o controle e fiscalização das entidades da Administração Indireta, vinculada e/ou supervisionada pela Secretaria de Estado da Fazenda;

h) proceder a lotação dos cargos e a distribuição das funções, bem como a classificação e o remanejamento de pessoal quando necessário;

i) instituir mecanismos de natureza transitória, visando a solução de problemas específicos ou necessidades emergentes;

j) avocar quando necessário, as atribuições exercidas por qualquer subordinado;

l) autorizar o pagamento de diárias e ajuda de custo a servidores;

m) solicitar a instauração de processos administrativo-disciplinar ou de sindicâncias;

n) determinar providências para a instauração de inquérito policial;

o) recomendar a promoção de funcionários;

p) decidir, mediante resolução, a área geográfica de jurisdição dos Órgãos regionais e locais, subordinados à Secretaria de Estado da Fazenda;

q) baixar normas relativas ao funcionamento do Sistema;

r) solicitar diferentes tipos de informações para a avaliação do funcionamento do Sistema;

s) criar e administrar o funcionamento de mecanismo de articulação com os Órgãos setoriais do Sistema;

t) articular com os Sistemas correspondentes a nível Federal.

CAPÍTULO II

DO SECRETÁRIO ADJUNTO

Art. 86 – Ao Secretário Adjunto, compete as seguintes atribuições:

I – substituir o Secretário de Estado da Fazenda nos seus impedimentos legais ou eventuais;

II – executar o gerenciamento das atividades técnicas, executivas ou específicas dos Órgãos que compõem a Secretaria de Estado da Fazenda;

III – propor programas de treinamento e desenvolvimento de recursos humanos, necessários ao pleno desempenho das atividades de competência da Secretaria de Estado da Fazenda;

IV – decidir sobre pedidos de abono ou justificação de faltas ao servidor;

V – aprovar a escala de férias dos diferentes Órgãos da Secretaria;

VI – executar outras atribuições correlatas que lhe forem atribuídas pelo Secretário de Estado da Fazenda.

CAPÍTULO III

DOS ASSESSORES

Art. 87 – Aos Assessores, compete as seguintes atribuições:

I – assessorar de acordo com as suas especialidades técnicas, o Secretário de Estado da Fazenda;

II – estudar, elaborar e apresentar planos, programas e projetos com vista a melhoria do padrão de eficiência e desempenho dos diversos Órgãos da Secretaria;

III – elaborar despachos interlocutorios e decisórios a serem proferidos pelo Secretário;

IV – colaborar na coordenação, execução, controle e avaliação das atividades desenvolvidas pelos diversos Órgãos da Secretaria;

V – prestar assessoramento na elaboração dos planos, programas e projetos a serem executados pela Secretaria;

VI – executar outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Secretário de Estado da Fazenda.

CAPÍTULO IV

DO CHEFE DE GABINETE

Art. 88 – Ao Chefe de Gabinete, compete as seguintes atribuições:

I – dirigir, coordenar e controlar os trabalhos de competência do Gabinete;

II – auxiliar o Secretário nos despachos dos expedientes;

III – minutar correspondências do Secretário;

IV – exercer encargos especiais que lhe venham a ser cometidos pelo Secretário;

V – assistir o Secretário na preparação de relatório anual da Secretaria;

VI – participar de reuniões de ordem técnica sobre assuntos pertinentes ao Gabinete;

VII – assessorar o Secretário em assuntos técnicos administrativos relacionados com a Secretaria;

VIII – assistir o Secretário em sua representação e contatos com o público e órgãos do Governo;

IX – executar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Secretário de Estado da Fazenda.

CAPÍTULO V

DOS COORDENADORES DOS NÚCLEOS SETORIAIS

Art. 89 – São de competências comuns aos Coordenadores do Núcleo Setoriais de Planejamento e Coordenação – NUPLAN e Administração e Finanças – NAF, as seguintes atribuições:

I – dirigir, coordenar e controlar as atividades dos respectivos Órgãos;

II – assessorar o Secretário em assuntos relacionados às suas atribuições;

III – apreciar e aprovar programas de trabalho das Unidades subordinadas e as eventuais alterações, bem como acompanhar o desenvolvimento de sua execução;

IV – propor ao Secretário, a lotação de pessoal bem como indicar servidores para função de chefia e assistência intermediária das Unidades subordinadas;

V – emitir pareceres, bem como proferir despachos em processos submetidos à sua apreciação;

VI – expedir mensalmente a frequência, bem como elaborar a escala de férias do Pessoal em exercício nos respectivos Órgãos;

VII – elaborar relatórios das atividades dos respectivos Órgãos, de acordo com os prazos que forem estabelecidos pelo Secretário;

VIII – despachar com o Secretário;

IX – executar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Secretário de Estado da Fazenda.

Art. 90 – São atribuições específicas do Coordenador Setorial de Planejamento e Coordenação Geral – NUPLAN:

I – articular-se com o Órgão Central do Sistema de Planejamento e Coordenação, com o objetivo de aplicar as normas e instruções sobre Planejamento e Orçamento;

II – planejar, coordenar e controlar a elaboração de planos, programas e projetos a cargo da Secretaria, bem como informar ao Órgão Central do Sistema, de sua realização, quando necessário;

III – promover a realização de pesquisas, estudos, análises e interpretação de dados, necessários ao acompanhamento, avaliação e controle da execução dos planos, programas e projetos no âmbito da Secretaria;

IV – desenvolver, implantar e aperfeiçoar técnicas relacionadas com o planejamento;

V – executar outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Secretário de Estado da Fazenda.

Art. 91 – São atribuições específicas do Coordenador Setorial de Administração e Finanças – NAF:

I – dirigir, coordenar e controlar as atividades de competência do Órgão;

II – promover medidas que visem assegurar o pleno desempenho das atividades relacionadas com a administração de pessoal, material, transportes, patrimônio, execução orçamentária e financeira, no âmbito da Secretaria;

III – articular-se com o Órgão Central do sistema, com vista ao acompanhamento de atos e instruções normativas;

IV – promover a emissão, registro e controle de todos os documentos de natureza orçamentária, contábil, financeira e patrimonial;

V – executar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Secretário.

CAPÍTULO VI

DOS COORDENADORES

Art. 92 – Aos Coordenadores, compete as seguintes atribuições:

I – dirigir, coordenar e controlar as atividades de competência da Coordenadoria;

II – promover reuniões, contactar com os demais Coordenadores, entidades públicas e privadas, visando o melhor desempenho das atividades de competência da Coordenadoria, após ciência do Secretário de Estado da Fazenda;

III – assistir o Secretário, em assuntos atinentes à Coordenadoria;

IV – propor a constituição de comissões ou grupos de trabalhos, para a execução das atividades especiais atribuídas pelo Secretário;

V – encaminhar ao Secretário, relatórios das atividades desenvolvidas pela Coordenadoria, nos prazos estabelecidos pelo mesmo;

VI – propor ao Secretário, o desenvolvimento de recursos humanos ou treinamento para os servidores que lhe são subordinados;

VII – emitir pareceres em assuntos de competência da Coordenadoria;

VIII – executar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Secretário de Estado da Fazenda.

CAPÍTULO VII

DOS DELEGADOS REGIONAIS DA FAZENDA

Art. 93 – Aos Delegados Regionais da Fazenda, competem as seguintes atribuições:

I – julgar em 1ª instância, os processos fiscais contenciosos;

II – assessorar o Coordenador da Receita Estadual, em assuntos relacionados à área de arrecadação;

III – dirigir, coordenar e controlar todas as atividades de competência da Delegacia Regional da Fazenda;

IV – executar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Coordenador da Receita Estadual.

CAPÍTULO VIII

DOS DIRETORES DE DIVISÃO

Art. 94 – Aos Diretores de Divisão, compete as seguintes atribuições:

I – assistir o Coordenador de sua Coordenadoria em assuntos relacionados com sua Divisão;

II – submeter à aprovação do Coordenador o qual está subordinado, os programas de trabalho de sua Divisão;

III – emitir pareceres em assuntos de sua competência;

IV – dirigir, coordenar e controlar, todas as atividades de competência da sua Divisão;

V – executar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Coordenador, o qual está subordinado.

CAPÍTULO IX

DOS AGENTES DE RENDAS

Art. 95 – Aos Agentes de Rendas, compete as seguintes atribuições:

I – prestar assessoramento técnico e administrativo ao Delegado Regional da Fazenda, o qual está subordinado;

II – dirigir, coordenar e controlar todas as atividades de competência da Agência de Rendas;

III – executar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Delegado Regional da Fazenda, o qual está subordinado.

CAPÍTULO X

DOS CHEFES DE GRUPO

Art. 96 – Aos Chefes de Grupo, compete as seguintes atribuições:

I – assistir seu Superior imediato em assuntos de sua competência;

II – dirigir, coordenar, controlar e executar quando necessário, todas as atividades de sua competência;

III – executar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas por seu superior imediato.

CAPÍTULO XI

DOS CHEFES DE SEÇÃO

Art. 97 – Aos Chefes de Seção, compete as seguintes atribuições:

I – assistir o Diretor da Divisão o qual está subordinado, em assuntos de competências de sua Seção;

II – dirigir, coordenar, controlar e executar quando necessário, todas as atividades de competência de sua Seção;

III – executar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Diretor da Divisão, o qual está subordinado.

CAPÍTULO XII

DOS CHEFES DO SERVIÇO REGIONAL

Art. 98 – Aos Chefes do Serviço Regional, compete as seguintes atribuições:

I – assistir o Delegado Regional da Fazenda, o qual está subordinado, em assuntos de sua competência;

II – dirigir, coordenar e controlar, todas as atividades de competência do Serviço Regional, no que diz respeito a Tributação, Arrecadação e Fiscalização;

III – executar outra atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Delegado Regional da Fazenda, o qual está subordinado.

CAPÍTULO XIII

DOS CHEFES DE SETOR

Art. 99 – Aos Chefes de Setor, compete as seguintes atribuições:

I – assistir o Agente de Rendas, o qual está subordinado, em assuntos de sua competência;

II – dirigir, coordenar, controlar e executar quando necessário, todas as atividades de competência de seu Setor;

III – executar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas pelo Agente de Rendas, o qual está subordinado.

TÍTULO V

DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. 100 – As substituições dos titulares dos cargos de direção e de funções de chefia, nas faltas ou impedimentos eventuais, far-se-á da seguinte maneira:

I – o Secretário de Estado da Fazenda, pelo Secretário-Adjunto;

II – o Chefe de Gabinete, por um Assessor;

III – os Coordenadores dos Núcleos Setoriais, por um Chefe de Grupo;

IV – os Coordenadores, por um Diretor de Divisão;

V – os Delegados Regionais da Fazenda, por um Chefe do Serviço Regional;

VI – os Agentes de Rendas, por um chefe de setor;

VII – os Diretores da Divisão, por um chefe de seção;

VIII – os Chefes de Seção, por um servidor da própria seção.

TÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 101 – O Chefe de Gabinete do Secretário disporá de 1 (uma), e o Secretário-Adjunto disporá também de 1 (uma) Secretária de Gabinete – I, assim como os Coordenadores dos Núcleos Setoriais, a Assessoria do Secretário, os Coordenadores, da Receita Estadual, Geral de Finanças, Geral de Contabilidade, os Diretores da Divisão de Tributação, Arrecadação, Fiscalização, os Delegados Regionais da Fazenda e os Agentes de Rendas das Agências tipo 1 e 2 disporão de 1 (uma) Secretária de Gabinete – II, com as atribuições para recepção preparação de expedientes e correspondências, atendimento ao público e execução de tarefas correlatas que lhe forem atribuídas pelo respectivo titular.

Art. 102 – É vetado o desvio de servidores ocupantes de cargo de provimento em comissão, para desempenhar atribuições ou funções deferidas e outro neste regimento interno.

Art. 103 – Aos Funcionários vinculados às área de Tributação, Arrecadação e Fiscalização, que fazem jus ao prêmio de Produtividade, definido no Art. 95 Incisos I e II da Lei Complementar nº 39 de 31 de julho de 1990, regulamentado pela Resolução nº 025/GAB-SEFAZ de 5 de junho de 1991, quando investidos em Função Gratificada, é dado o direito de opção pela Gratificação da Função ou pela Gratificação do Prêmio de Produtividade, sendo vetado a concessão simultânea desses dois benefícios.

Art. 104 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário de Estado da Fazenda, a quem compete decidir quanto as modificações julgadas necessárias.

Art. 105 – As Funções Gratificadas da Secretaria de Estado da Fazenda, farão parte do anexo único deste Regimento Interno.

ANEXO I

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

QUADRO DEMONSTRATIVO DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS

	Nº DE

ORDEM
	ÓRGÃO / FUNÇÃO GRATIFICADA
	SÍMBOLO
	QTD

	01
	GABINETE DO SECRETÁRIO

Secretária de Gabinete I

Recepcionista de Gabinete

Assistente I

‘Supervisor

Motorista de Gabinete I
	FG-5

FG-2

FG-5

FG-6

FG-3
	01

02

04

01

02

	02
	GABINETE DO SECRETÁRIO ADJUNTO

Secretária de Gabinete I

Recepcionista de Gabinete

Assistente I

Motorista de Gabinete I
	FG-5

FG-2

FG-5

FG-3
	01

01

01

01

	03
	ASSESSORIA

Secretária de Gabinete II

Assistente I
	FG-2

FG-5
	01

03

	04
	NÚCLEO SETORIAL DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO – NUPLAN

Secretária de Gabinete II

Assistente I

Assistente II

Assistente III

Chefe de Grupo de Estudos e Pesquisas

Chefe de Grupo Técnico de Programação Setorial

Chefe do Grupo Técnico de Organização, Sistemas e Métodos

Chefe de Grupo Técnico de Informática

Chefe de Grupo Técnico de Programação Especiais
	FG-2

FG-5

FG-4

FG-3

FG-6

FG-6

FG-6

FG-6

FG-6
	01

01

02

02

01

01

01

01

01

	05
	NÚCLEO SETORIAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS – NAF

Secretária de Gabinete II

Assistente I

Assistente II

Assistente III

Motorista de Gabinete II

Chefe de Grupo de Recursos Humanos

Chefe de Grupo de Finanças

Chefe de Grupo de Comunicação e Documentação Administrativa

Chefe de Grupo de Transportes e Serviços Gerais

Chefe de Grupo de Material e Patrimônio
	FG-2

FG-5

FG-4

FG-3

FG-1

FG-6

FG-6

FG-6

FG-6

FG-6
	01

05

02

05

01

01

01

01

01

01

	06
	COORDENADORIA DA RECEITA ESTADUAL – CRE

6.1 – Gabinete do Coordenador

Secretária de Gabinete II

Motorista de Gabinete II

Assistente II

Supervisor de Informática

Assistente de Informática

Supervisor de Produtividade

6.2 – Divisão de Tributação

Secretária de Gabinete II

Chefe de Seção

6.3 – Divisão de Arrecadação

Secretária de Gabinete II

Chefe de Seção

6.4 – Divisão de Fiscalização

Secretária de Gabinete II

Chefe de Seção

6.5 – Delegacias Regionais da Fazenda

Secretária de Gabinete II

Motorista de Gabinete II

Chefe de Serviço

6.6 – Agências de Rendas Tipo 1

Secretária de Gabinete II

Chefe de Grupo (p/Ag. Rendas)

Assistente III (p/Chefe Setor)

6.7 – Agências de Rendas Tipo 2

Secretária de Gabinete II

Assistente I (p/Ag. Rendas)

Assistente III (p/Chef. Setor)

6.8 – Agências de Rendas Tipo 3

Assistente II (p/Ag. Rendas)

Assistente III (p/Chefe Setor)
	FG-2

FG-1

FG-4

FG-6

FG-4

FG-6

FG-2

FG-4

FG-2

FG-4

FG-2

FG-4

FG-2

FG-1

FG-4

FG-2

FG-6

FG-3

FG-2

FG-5

FG-3

FG-4

FG-3
	01

01

02

02

04

01

01

02

01

05

01

03

07

07

21

05

05

25

11

11

44

07

21

	07
	CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS FISCAIS

Secretária de Gabinete II
	FG-2
	01

	08
	COORDENADORIA GERAL DE FINANÇAS – CGF

8.1 – Gabinete do Coordenador

Secretária de Gabinete II

Recepcionista de Gabinete

Assistente II

Assistente III

8.2 – Divisão de Controle da Dívida Pública

Chefe de Seção

8.3 – Divisão do Tesouro

Chefe de Seção
	FG-2

FG-2

FG-4

FG-3

FG-4

FG-4
	01

02

02

02

03

02

	09
	COORDENADORIA GERAL DE CONTABILIDADE – CGC

9.1 – Gabinete do Coordenador

Secretária de Gabinete II

9.2 – Divisão de Contabilidade Central

Chefe de Seção

9.3 – Divisão de Controle Setorial

Chefe de Seção

9.4 – Divisão de Processamento

Chefe de Seção
	FG-2

FG-4

FG-4

FG-4
	01

05

03

02
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